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RESUMO 

A concretização do direito à saúde deve ser viabilizada pelo Estado, com foco 

na efetivação das políticas públicas para garantia da implantação e 

funcionamento dos serviços demandados pelos respectivos grupos 

populacionais. Destarte, essa escrita objetivou analisar como o direito à saúde é 

contemplado em comunidades quilombolas de uma região geográfica baiana. 

Metodologicamente enquadra-se como de abordagem qualitativa, com 

informações obtidas por meio de entrevistas estruturadas (sobre a infraestrutura 

e/ou serviços públicos de saúde) desenvolvidas com as representações das 

Associações de Moradores de 14 quilombos da região geográfica de 

Guanambi/Bahia durante o ano de 2016. Os achados indicam que uma 

comunidade possuía estrutura física específica para atendimentos básicos em 

saúde, no entanto, estava desativada. Três comunidades não tinham cobertura 

do Programa de Agentes Comunitários de Saúde (PACS). Entre as 11 que 

indicaram cobertura do Programa, em sete as(os) profissionais não residiam no 

território do quilombo. Diante da ampla ausência de infraestrutura e recorrente 

inadequação na prestação de serviços do PACS, evidencia-se a permanente 

negligência ao direito à saúde nesta população quilombola. 
 

ABSTRACT 

The realization of the right to health must be made possible by the State, focusing 

on the implementation of public policies to guarantee the implementation and 

functioning of the services demanded by the respective population groups. Thus, 

this writing aimed to analyze how the right to health is contemplated in quilombola 

communities in a geographic region of Bahia. Methodologically, it has a 

qualitative approach, with information obtained through structured interviews 

(about the infrastructure and/or public health services) developed with the 

representations of the Residents' Associations of 14 quilombos in the geographic 

region of Guanambi/Bahia during the year of 2016. The findings indicate that a 

community had a specific physical structure for basic health care, however, it was 

deactivated. Three communities were not covered by the Community Health 

Agents Program (CHAP). Among the 11 that indicated coverage of the Program, 

in seven the professionals did not reside in the quilombo territory. Given the 

widespread lack of infrastructure and recurrent inadequacy in the provision of 

PACS services, the permanent neglect of the right to health in this quilombola 

population is evident. 
 

RESUMEN 
La realización del derecho a la salud debe ser viabilizada por el Estado, enfocándose 

en la implementación de políticas públicas para garantizar la implementación y 

funcionamiento de los servicios demandados por los respectivos grupos poblacionales. 

Así, este escrito tuvo como objetivo analizar cómo el derecho a la salud es 

contemplado en comunidades quilombolas de una región geográfica de Bahia. 

Metodológicamente, encaja con un enfoque cualitativo, con información obtenida a 

través de entrevistas estructuradas (sobre infraestructura y/o servicios públicos de 

salud) desarrolladas con las representaciones de las Asociaciones de Vecinos de 14 

quilombos de la región geográfica de Guanambi/Bahia durante el año de 2016. Los 

hallazgos indican que una comunidad tenía una estructura física específica para la 

atención básica de salud, sin embargo, estaba desactivada. Tres comunidades no 

estaban cubiertas por el Programa de Agentes Comunitarios de Salud (PACS). Entre 

los 11 que indicaron cobertura del Programa, en siete los profesionales no residían en 

el territorio Quilombo. Ante la ausencia generalizada de infraestructura y la 

insuficiencia recurrente en la prestación de los servicios de los PACS, se evidencia el 

descuido permanente del derecho a la salud en esta población quilombola. 
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Introdução 

 

À saúde figura entre os direitos humanos fundamentais diante de sua 

conexão com a integridade física e/ou psíquica exigida para uma vida digna, 

sendo universal, por dirigir-se à todas as pessoas indistintamente (RAMOS; ESQUIVEL, 

2015). Nesse contexto, corrobora-se a compreensão que vida saudável supera a 

perspectiva diminuta da ausência de doença, entendendo-a enquanto 

adequada presença e usufruto dos elementos relativos ao bem-estar e qualidade 

de vida (MUSSI et al., 2019; MUSSI et al., 2016). Portanto, estar saudável envolve 

condições individuais, comunitárias e ambientais (SILVA; FERREIRA; RODRIGUES, 

2016), o que inclui a seguridade da dignidade humana. 

No entanto, ao ser transmutada em um tipo de bem comerciável, pelo 

sistema capitalista, emergem dificuldades para sua plena efetivação como direito 

social (ZAGANELLI, 2016; MENDES; CARNUT, 2020). Esse quadro situacional torna 

ainda mais difícil sua concretização em populações periféricas e/ou em situação 

de vulnerabilidade socioeconômica, diante da recorrente condição de exclusão 

que lhes é historicamente/permanentemente imposta. 

A ideia do direito universal à saúde no Brasil emerge formalmente na terceira 

Conferência Nacional de Saúde, ocorrida em 1963. Apesar desse importante 

prenúncio, análises históricas demostram que a Ditadura Militar brasileira atuou no 

impedimento do avanço legal e estrutural para sua garantia (CARVALHO; SANTOS, 

2014; RAMOS; MIRANDA NETTO, 2017). Mas, a partir do fortalecimento do 

movimento pela redemocratização e a saída dos militares da direção da gestão 

estatal, o debate sobre a saúde, enquanto direito fundamental, é novamente 

valorizado, chegando a ocupar espaço com relevância na nova Carta Magna 

que viria a ser promulgada. 

Então, na Constituição de 1988 ocorreu a indicação legal, reconhecendo 

que “Saúde é Direito do Cidadão e Dever do Estado”, tendo como diretriz o 

“atendimento integral com prioridade para as atividades preventivas”, com sua 

promoção ficando sob responsabilidade dos Entes federados brasileiros (União, 

Estados, Distrito Federal e Municípios), devendo ser ofertada/garantida à todas as 

pessoas que necessitarem (BRASIL, 1988). 

Entende-se que as políticas sociais e econômicas são fundamentais para o 
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pleno exercício do direito à saúde (LIMA; MALUF, 2018). A partir do funcionamento 

eficaz dessas ações, serão reduzidos os riscos de adoecimentos e seus agravos, 

diante do acesso universal, equânime e igualitário aos serviços de promoção, 

proteção e recuperação da saúde. Por esses motivos, esse direito tem recebido 

importante atenção no campo jurídico. 

Apesar do avanço legislado, ainda podem ser observadas importantes e 

recorrentes violações quanto a garantia do direito à saúde em grupos 

populacionais específicos, como as populações negras, algumas vezes com apoio 

e/ou negligência dos diferentes níveis de gestão estatal, contrariando o 

fundamento fundador do Estado, que o indica como o principal agente protetor e 

assegurador dos direitos cidadãos. 

No começo do século XXI ocorreu o reconhecimento do Brasil como maior 

nação negra não africana do mundo (BRASIL, 2011) e, que a persistência das 

disparidades étnico-raciais, evidenciam maior incidência de adoecimento e 

mortalidade precoce em populações negras (BATISTA et al., 2005), situação, 

possivelmente, resultante e/ou reforçada pela pior disposição de serviços de saúde 

pública ofertada a esse perfil populacional (GUIMARÃES, 2004; ARAÚJO et al., 

2009). É importante mencionar que esse quadro resulta da sistemática opressão 

que nega direitos, independentemente da vontade da pessoa negra, 

materializado como racismo institucional (RIBEIRO, 2019) e/ou estrutural (ALMEIDA, 

2021). 

Diante do reconhecimento das ações deletérias do racismo na saúde das 

pessoas negras, emergem ações governamentais para seu enfrentamento, tais 

como: a criação Comitê Técnico Estadual de Saúde da População Negra (BAHIA, 

2007), que realiza ações de educação permanente incluindo as lideranças 

quilombolas, organizou o Grupo Intersetorial Quilombola e estruturou a Área 

Técnica de Saúde da População Negra, objetivando ampliação ao acesso pela 

população negra, inclusive em comunidades quilombolas. Além da Política 

Nacional de Saúde Integral da População Negra (BRASIL, 2010) e a Política 

Estadual de Atenção Integral à Saúde da População Negra (BAHIA, 2013). 

Relevantes marcos gestores e legais que ressaltam a importância da equidade no 

processo de atendimento das demandas relativas ao adoecimento e agravos que 

acometem de maneira específica comunidades negras. Ressalta-se ainda que 
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legislações dessa natureza integram um escopo de práticas reparadoras e de 

confronto ao racismo historicamente consolidado nas políticas de saúde brasileiras 

(ARAÚJO et al., 2010). 

Destarte é fundamental que legislações e investigações no campo da saúde 

com participação de populações negras considerem/compreendam os impactos 

do racismo estrutural contemporâneo, como permanência sócio-histórica de 

séculos de modelo escravocrata racializado, capaz de impor barreiras para a 

correção/atenuação das desigualdades em saúde às populações negras (SOUZA; 

SOUZA; MERCES, 2021). 

Mesmo reconhecendo os avanços perspectivados pela criação de 

mecanismos legais, sua execução ainda parece fragilizada diante da permanente 

escassez de investimentos governamentais para sua concretização no território 

nacional (GOMES et al., 2017; CARVALHO; SANTOS, 2014). O que de fato torna-se 

concreto é a regular negação ao direito à saúde para a população negra e 

quilombola que, mesmo diante de legislações bem elaboradas, não são 

executadas adequadamente (ALMEIDA et al., 2019; PEREIRA; MUSSI, 2020; SILVA et 

al., 2021) 

É possível inferir que o direito à saúde e a citação da necessidade da 

equidade nas proposições de políticas públicas não parecem suficientes para 

assegurar à presença e/ou ampliação da infraestrutura e serviços para a melhoria 

da qualidade de vida e inclusão social em determinados grupos populacionais. O 

exercício da equidade implica no fortalecimento social de maneira plural, 

respeitando as características identitárias e representativas locais em comunidade 

eminentemente negra (SILVA, 2007). 

Levantamentos de porte nacional indicou a discriminação racial como fator 

de impacto negativo quanto ao acesso e utilização dos serviços de saúde 

(BOCCOLINI et al., 2016; BOCCOLINI; SOUZA JÚNIOR, 2016), que compõem o 

escopo de elementos capazes de explicar dados populacionais preocupantes em 

agrupamentos populacionais negros, tais como, o subdiagnóstico de doenças 

crônicas não transmissíveis (DCNT) (MATOS et al., 2021; SOUZA; BARROSO; 

GUIMARÃES, 2014). 

No mesmo sentido, inquéritos epidemiológicos com participação de 

população quilombola identificou situações problemáticas quanto às 
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desigualdades no acesso e utilização do serviço de saúde, sobretudo relacionadas 

à existência de barreiras diversificadas, como a escassez de recursos humanos e 

questões de infraestrutura (PEREIRA; MUSSI; ROCHA, 2020), e, também associadas à 

subutilização destes serviços (GOMES et al., 2013), inclusive em grupo que já têm 

diagnóstico de DCNT (PEREIRA et al., 2021). O que evidencia a importância de 

novas investigações com enfoque na identificação, análise e compreensão da 

situação de saúde de grupos populacionais minoritários, como os negros 

quilombolas, ainda pouco apresentados pelos sistemas de informações de saúde. 

Desde o período colonial brasileiro o povo negro luta contra o modelo social 

pautado na opressão designada pelo pertencimento étnico-racial (SANTOS; 

SILVEIRA, 2021; CORSINO, 2021). Neste sentido, desde suas primeiras estruturações, 

os quilombos representam importantes expressões de resistência, espaços 

organizados e que abrigaram pessoas negras rebeladas contra o sistema 

escravocrata (OLIVEIRA et al., 2021; ALMEIDA et al., 2019; MUSSI et al., 2015). Já os 

quilombos na contemporaneidade, são compostos por coletivo de sujeitos com 

ancestralidade negra, com características sociais, culturais e religiosas próprias, 

eminentemente ruralistas e geograficamente isolados, que ainda enfrentam 

precárias condições de vida, com impacto na saúde de seus residentes 

(CALHEIROS, STADTLER, 2010; LIMA, SILVA, MARTINS, 2011). 

A década de 1980 representou momento importante de luta das ações 

políticas dos movimentos sociais negros ao conquistarem o marco legal em que 

toda comunidade negra rural que agrupe descendentes de escravizados vivendo 

de uma cultura de subsistência e onde as manifestações culturais têm forte vínculo 

com o passado poderiam se autorreconhecer como quilombolas (BRASIL, 1988).  

Desde então, vem ocorrendo importante fortalecimento afirmativo da 

identidade negra quilombolas por todo o território nacional. Comunidades negras 

rurais de todas as regiões brasileiras solicitaram certificação junto à Fundação 

Palmares, especialmente na região Nordeste e no Estado da Bahia. Ressalta-se que 

o processo histórico de autoidentificação quilombola, considera centralmente a 

identidade para afirmação de ser e viver em um território (ALMEIDA, 2002).  

No entanto, o processo histórico, sob forte influência do modelo racista 

escravocrata, diretamente relacionado à constituição dessas comunidades as 

expõem a um contexto regular de vulnerabilidade social, agravadas pelas suas 
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composições e permanências, prioritariamente, em espaços rurais, regularmente 

carentes da presença de unidades de saúde em suas proximidades, agravando o 

seu processo de exclusão (GOMES et al., 2013). 

Além disso, as informações epidemiológicas, apesar de ainda em 

desenvolvimento, indicam preocupação diante da elevada presença de estilo de 

vida negativo (BEZERRA et al., 2015; MUSSI; SQUARCINI; CAVALCANTE NETO, 2022; 

ALMEIDA et al., 2022; ALMEIDA et al., 2020; OLIVEIRA et al., 2021, RODRIGUES et al., 

2020a), fatores de risco para o adoecimento (OLIVEIRA; CALDEIRA, 2016; MUSSI; 

QUEIROZ; PETROSKI, 2018; MUSSI; PETROSKI, 2019a RODRIGUES et al., 2020b; MUSSI et 

al.¸ 2020b) e de suas ocorrências (SANTOS et al., 2020a, 2020b, 2020c; MUSSI; 

PETROSKI, 2019b; MUSSI et al., 2018), problemas de coluna (TEIXEIRA et al., 2019; 

SANTOS; ASSUNÇÃO; LIMA, 2014; MUSSI; TEIXEIRA; FIGUEIREDO, 2016) e transtornos 

mentais (MUSSI; ROCHA; ALVES, 2019; BATISTA; ROCHA, 2020) em adultos 

quilombolas. 

Então, é fundamental que seja discutida a questão do direito à saúde 

considerando a disponibilidade de serviços e infraestruturas, as condições 

socioeconômicas e o pertencimento étnico-raciais em grupos populacionais 

brasileiros. Neste sentido, o objetivo deste texto é analisar como o direito à saúde é 

contemplado em comunidades quilombolas de uma região geográfica baiana. 

 

Métodos 

 

Esta análise de caráter qualitativo (MUSSI et al., 2019b) é recorte do estudo 

transversal de base populacional intitulado “Perfil Epidemiológico dos Quilombolas 

baianos”, autorizado pelo Comitê de Ética em Pesquisa com Seres Humanos da 

Universidade do Estado da Bahia, sob o parecer n0 1.386.019/2016, desenvolvido 

entre fevereiro e novembro de 2016. 

O campo empírico é representado pela microrregião geográfica de 

Guanambi/Bahia, que contava com 42 quilombos contemporâneos certificados 

pela Fundação Palmares, distribuídos em 10 municípios no período da execução 

do levantamento (BRASIL, 2016). 

O desenho amostral da pesquisa maior consistiu-se em duas etapas: sorteio 

dos quilombos (conglomerados) e, em seguida, coleta censitária. Neste sentido, 
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foram realizados sorteios dos quilombos que seriam convidados a participar do 

estudo. Das 17 comunidades sorteadas, 14 unidades permitiram visitações para a 

realização da pesquisa, três não consentiram a realização das atividades. Para 

mais informações sobre as atividades desenvolvidas, e maior detalhamento 

metodológico sobre a presente pesquisa, sugere-se consultar Mussi et al. (2020). 

Para fins da presente análise a obtenção das informações ocorreram 

mediante aplicação de entrevista estruturada a um integrante de cada 

Associação de Moradores das Comunidades Quilombolas participantes, com 

perguntas relativas à disponibilidade de infraestrutura física e/ou serviços públicos 

de saúde presentes/desenvolvidos no espaço dos respectivos quilombos. As 

pessoas consideradas como informantes foram definidas, previamente, por 

indicação da respectiva coordenação de cada comunidade quilombola 

participante da investigação, sendo um(a) informante por comunidade. 

 

Resultados/Discussão 

 

No presente estudo foi identificada importante dificuldade/restrição para 

acesso aos serviços de saúde nos quilombos. Nenhuma comunidade dispunha de 

unidade de saúde em funcionamento, com uma única comunidade 

apresentando estrutura, no entanto, totalmente desinstalada e inadequada para 

uso. A maioria dos quilombos possuía cobertura do programa de Agentes 

Comunitários de Saúdes (ACS), característica considerada altamente positiva. 

Mas, três comunidades não tinham cobertura deste programa e, entre aquelas que 

possuíam ACS, sete profissionais não residiam na área em que prestavam 

atendimento. 

Os municípios da região geográfica de Guanambi com quilombos 

certificados pela Fundação Palmares até o ano de 2016 apresentaram Índice de 

Desenvolvimento Humano (IDH) variando de baixo (0,562) à médio (0,673). Todos 

os quilombos contemporâneos participantes do estudo estavam localizados em 

espaços rurais, portanto, mais vulneráveis a disparidades e iniquidades na oferta e 

efetivação de políticas de saúde (GOMES et al., 2013). 

Esse contexto apresenta-se como reflexo de permanências históricas, que 

contribuem para a continuidade das desigualdades raciais e sociais, com reflexos 
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no afastamento desse perfil populacional dos serviços de saúde (ALMEIDA et al., 

2019; PEREIRA; MUSSI, 2020; PEREIRA; MUSSI; ROCHA, 2020), afinal, “as instituições são 

apenas a materialização de uma estrutura social ou de um modo de socialização 

que tem o racismo como um de seus componentes orgânicos” (ALMEIDA, 2021, 

p.47), portanto, resultando em um racismo estrutural em saúde. 

É importante citar que esse cenário deriva de uma imbricada interação entre 

a crise mercadológica, política estatal e jurídica referente ao empenho para a 

garantia do direito à saúde (MENDES; CARNUT; 2020). Pois, o racismo em saúde não 

se manifesta de maneira estanque, suas ações múltiplas desencadeiam variados 

significados no tratamento ofertado à grupos raciais específicos, barreiras que 

afetam desde as oportunidades de acesso, reforçando e/ou promovendo 

situações vulnerabilizantes quanto a exercício de direitos e atendimento de 

necessidades de toda ordem (GOMES et al., 2017). 

Apenas uma das comunidades quilombolas participantes do estudo 

contava com infraestrutura para atendimento em saúde, caracterizada por uma 

sala que poderia ser utilizada pela equipe/profissional durante atendimentos 

básicos à comunidade. No entanto, o quilombo não recebe visita da 

equipe/profissional para prestação de qualquer atendimento havia algum tempo. 

Esse quadro situacional indica a ampla presença de vazios locais/regionais 

relacionados à infraestrutura para o atendimento em saúde dos quilombolas. 

Essa situação demonstra que as comunidades participantes da presente 

análise, não têm o seu direito à saúde atendido, apesar da indicação da garantia 

por lei e demais documentos que legislam sobre a temática. Isso contradiz a 

indicação constitucional quanto ao acesso aos bens e serviços em saúde, como 

fundamentais para a sua universalização (SOUZA et al., 2020) e, as diretrizes de 

funcionamento do Sistema Único de Saúde brasileiro (SUS), balizadas na 

integralidade e equidade à saúde da população brasileira, que fundamentou o 

desenvolvimento da Política Nacional de Saúde da População Negra, a qual 

destaca atenção à saúde de populações quilombolas (ALMEIDA et al., 2019). 

Assim, cabe destacar a importância do adequado desenvolvimento da rede 

de atenção à saúde populacional, com o investimento na implantação, 

manutenção e ampliação da infraestrutura emergindo como pauta relevante 

(CARVALHO, 2013), para diminuição das barreiras para a plena atenção dos mais 
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diferentes perfis populacionais. Mas, também se sinaliza que a presença de 

instalação não é suficiente, há necessidade da presença de profissionais de saúde 

para a atenção e cuidado das características individuais e coletivas 

especificamente demandadas pela população negra quilombola (SILVA et al., 

2021; MUSSI et al., 2020a), formadas(os) para a identificação, enfrentamento e 

correção do racismo estrutural (BAHIA, 2013) e seus resultantes na saúde. 

Por exemplo, investigação identificou a percepção da melhoria da 

qualidade do atendimento em comunidade quilombola paraense após 

implantação do Programa Mais Médicos (PEREIRA; SANTOS, 2018). Enquanto 

análise baiana, com mesmo perfil populacional, indicou que a implementação de 

plano de ação com enfoque na Estratégia de Saúde da Família garantiu melhoria 

na cobertura dos serviços de atenção básica integrada à outros programas sociais 

(GOMES et al., 2013), independentemente da presença de infraestrutura de saúde 

na comunidade. 

No entanto, é importante ressaltar que a carência de adoção de critérios 

para o planejamento em saúde desencadeia consequências negativas, como a 

dificuldade do diálogo entre as instituições/níveis de gestão, e consequente, 

problemas no acesso aos serviços pela população devido a desorganização na 

oferta dos serviços de saúde e/ou inadequada utilização das instalações 

incapacitando assim a redução das desigualdades territoriais (GADELHA, 2011; 

GOMES et al., 2013). Ressalta-se que já foi descrito que gestores do SUS, 

apresentaram mais conhecimentos sobre o funcionamento do sistema de saúde 

quando comparados com usuários e trabalhadores em saúde (MARTINS et al., 

2013), sugerindo que o grupo gestor têm maior influência no direcionamento das 

ações e políticas de saúde, o que pode fortemente, interferir no funcionamento 

dos serviços públicos de saúde de acordo com o interesse deste grupo. 

Destarte, a garantia ao direito à saúde demanda, além da disponibilidade 

de espaço físico apropriado, a presença de profissional/equipe com habilitação 

para a execução dos serviços demandados pela população adstrita. Ao 

considerarmos que existem demandas emergenciais e longitudinais para a 

promoção, proteção e recuperação da saúde nas comunidades quilombolas, a 

ausência da presença física e na indisponibilidade de serviços configura um grave 

descumprimento da função do Estado na garantia dos direitos dessa população. 
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A Estratégia Saúde da Família (ESF), parte integrante do SUS, propõe a 

implantação de modelo de atenção à saúde a partir de mediações entre família, 

comunidade e profissionais (COSTA et al., 2013). Nesse arranjo estrutural, o agente 

comunitário de saúde (ACS) assume protagonismo na aproximação dos saberes 

populares de saúde e conhecimentos médico-científicos (SANTOS et al., 2011). 

O ACS é o responsável pela transmissão das necessidades da população à 

equipe de saúde e adequa as informações de saúde para melhor acesso 

comunitário (COSTA et al., 2013). No entanto, estudo maranhense identificou que 

a dificuldade de acesso às unidades de saúde e, especialmente, do serviço 

médico gera uma “sobreresponsabilização” das(os) ACS (SILVA; FERREIRA; 

RODRIGUES, 2016), explicitando um viés da negação ao pleno exercício do direito 

a saúde pelas(os) quilombolas. 

Apesar da existência da garantia do direito à saúde previsto na Carta Magna 

brasileira, colocando-a como dever do estado (BRASIL, 1988), e anterior a este 

documento, considera-se a Conferência Internacional sobre Cuidados Primários à 

Saúde ocorrida em 1978, em Alma-Ata (República do Cazaquistão), a qual 

destacou a importância da garantia universal à atenção primária fundamental, 

desenvolvidas próximas ao local de moradia dos sujeitos (ORGANIZAÇÃO MUNDIAL 

DE SAÚDE, 1979). No entanto, apesar dos ACS pertencerem a estrutura do SUS, 

portanto, um importante meio para garantia ao direito ao acesso à saúde, apenas 

quatro quilombos citaram a presença de ACS residentes na própria comunidade. 

Outros sete quilombos tinham ACS que visitavam a comunidade, mas que eram 

moradores em comunidades rurais vizinhas, ou mesmo, no perímetro urbano. E, três 

comunidades restantes relataram não possuírem cobertura dos serviços de ACS. 

Ao entendermos e aceitarmos a integralidade enquanto conjunto de ações 

relativas à prevenção, promoção, terapia e recuperação da saúde, com a 

participação dos diferentes sujeitos (SILVA et al., 2015), nota-se um importante 

descumprimento em sua efetivação nos quilombos baianos. Não foram 

identificadas nem mesmo a presença de ações relativas à atenção básica, visto 

que até a presença dos ACS é restrita e/ou precarizada. 

Quando a negligência relacionada à saúde é predominante, os demais 

direitos também são afetados, visto que o direito à saúde se encontra 

decisivamente interligado com outros bens igualmente fundamentais, o que pode 
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ser vislumbrado através de uma análise da Constituição Federal:  

 

É de observar-se, nesse rumo, que, no rol dos direitos e das garantias 

fundamentais do homem, está consagrado, no preâmbulo do artigo 5° da 

Carta Política, o direito à vida, valor supremo intimamente ligado ao direito 

à saúde, dele necessariamente decorrente. Dessa maneira, o direito à 

saúde, na qualidade de direito fundamental, incluído na mesma categoria 

jurídica do direito à vida, constitui pressuposto desta e ressai como um direito 

absoluto, irrenunciável e indisponível, sendo possível afirmar que a vida e a 

saúde são bens jurídicos essenciais à existência humana (RAMOS; ESQUIVEL, 

2015, p. 15).  

 

Outrossim, para a efetivação do direito à saúde e, em consequência, do 

próprio direito à vida, é mister que se verifiquem as condições mínimas para usufruí-

la. Essas condições mínimas de vida repercutem em uma existência digna, 

igualmente reconhecida no texto constitucional. Por outro lado, o exercício desses 

direitos somente é possível em um Estado Democrático de Direito, que centraliza e 

unifica todos os direitos e garantias arrolados no texto constitucional, de modo que 

não há direito à saúde, à liberdade, à vida, ou qualquer outro direito sem que se 

atinja, diretamente, a dignidade da pessoa humana. 

 Além disso, é importante registrar que, em Vitória da Conquista - Bahia, foi 

identificada a subutilização dos serviços de saúde, possivelmente devido 

insuficiente prestação destes serviços para população quilombola (GOMES et al., 

2013). Outro ponto a ser considerado são as relações de poder, por exemplo, na 

composição de conselhos municipais de saúde, que entre usuários, trabalhadores 

da saúde e gestores, e, neste sentido identificou-se que os conselheiros não sabem 

ao certo o papel tanto do conselho quanto do conselheiro de saúde (MARTINS et 

al., 2013). 

 Em estudo de revisão sobre acesso e utilização dos serviços de saúde pelas 

populações negras e quilombolas brasileiras, notou-se que estas populações são 

vítimas dos efeitos nocivos de dos marcadores sociais, espaciais, de gênero, de 

classe socioeconômica e ao pertencimento étnico-racial (PEREIRA; MUSSI, 2020).  

Tais complicações podem levar ao adoecimento destas populações, e são 

explicadas, dentre outras coisas, pelo racismo estrutural, que por meio da opressão 

expressa em ações cotidianas, desde o período colonial, se tornou uma forma de 

controle destas populações, e conduz à compreensão que o estado brasileiro, por 

meio do sistema de saúde, direciona tratamento punitivo às comunidades 
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quilombolas (ALMEIDA et al, 2019). 

 

Considerações Finais 

 

Diante do que foi apresentado e discutido percebe-se que, mesmo o direito 

à saúde sendo considerado algo fundamental e constante como obrigação do 

Estado na Constituição brasileira, há importante negligência deste direito às 

comunidades quilombolas da Região de Guanambi, Bahia. A presença efetiva de 

políticas públicas de saúde nos quilombos visitados é bastante restrita, quando 

presentes se limitam à presença e/ou cobertura do Programa de Agentes 

Comunitários de Saúde. 

Enquanto resultado adjacente ao presente estudo, acredita-se na 

colaboração com melhoria do planejamento, acompanhamento e avaliação das 

políticas de saúde para a população quilombola, especialmente no sentido de 

melhorar a atenção básica à saúde, porta de entrada no sistema, importante nas 

ações de promoção, prevenção e rastreio da situação de saúde dos grupos 

populacionais. 

Ainda indicamos a importância da realização de outros estudos com a 

participação das comunidades/populações quilombolas situados na região, tanto 

do ponto de vista da saúde como da educação e regularização dos territórios, 

especialmente com equipes, análises e discussões interdisciplinares. 
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